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	PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANÁ

CÂMPUS MARINGÁ



        DISCIPLINA: DIREITO CIVIL VI – DIREITO DAS COISAS
                  PROFESSOR: ALAÉRCIO CARDOSO

        EXERCÍCIOS: 3ª PROVA
2. EXERCÍCIOS RELATIVOS AO TERCEIRO BIMESTRE/2010
01. A cláusula que autoriza o credor a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento, na alienação fiduciária é

A) válida, se for expressamente ajustada e constar do contrato.
B) nula.

C) ineficaz, se não for estipulada por escritura pública.

D) essencial para a existência da garantia real.

E) anulável, se provada a coação do credor.

02) (OAB/SP) Extingue-se a servidão predial

A) pelo falecimento do dono do prédio dominante ou do prédio serviente.

B) apenas pelo óbito do dono do prédio dominante, pois a obrigação, no caso de morte do dono do prédio serviente, transmite-se aos herdeiros.

C) pela confusão.

D) pela constituição de hipoteca sobre o prédio serviente.

E) nenhuma alternativa está correta.

03) (OAB/MG) São direitos reais sobre coisas alheias, EXCETO:

A) servidão.

B) comodato.

C) hipoteca.

D) usufruto.

04) (Magistratura/PR) “A”, “B”, “C” e “D” são condôminos em imóvel indivisível, nenhum deles tendo realizado qualquer benfeitoria. “A” pretende alienar sua parte ideal e a oferece aos demais, cujos quinhões são desiguais. Pretendendo os condôminos adquiri-la, terá preferência aquele que:

A) depositar o preço nas 24 horas seguintes à sua notificação.

B) depositar o preço nas 24 horas seguintes a sua notificação e oferecer caução da sua parte ideal para garantir a realização das benfeitorias necessárias.

C) for titular do quinhão maior.

D) for titular do quinhão menor.

05) Um proprietário de terreno rural concedeu a outrem o direito de nele plantar, ajuste esse celebrado em caráter oneroso, nos termos da lei. Na vigência do contrato, aconteceu a desapropriação do imóvel pelo poder público. Nesse caso, a indenização pela desapropriação:

A) não cabe ao superficiário, pois a concessão era onerosa.

B) não cabe ao superficiário, pois, em caso de desapropriação, o proprietário tem direito de preferência.

C) não cabe ao superficiário, pois o prazo de concessão não findara e a desapropriação resolveu, automaticamente, o ajuste.

D) cabe ao proprietário e ao superficiário, no valor correspondente ao direito real de cada um.

E) nenhuma dessas alternativas é correta.

06) (TJ_MG_2007)  O direito de propriedade não é absoluto, e, por isso, reconhece-se limitações de gozo ou de garantia e vizinhança. De acordo com o Código Civil, é CORRETO afirmar que:

A) os direitos de vizinhança têm a mesma finalidade das servidões prediais.

B) a servidão de passagem somente pode ser estabelecida entre proprietários de

imóveis encravados.

C) o titular do direito de servidão é sempre o proprietário do imóvel dominante.

D) o proprietário do prédio serviente não é obrigado a permitir que o proprietário do prédio dominante exerça qualquer atividade em seu bem.
07) (179º Concurso TJ-SP)  Assinale a afirmação incorreta sobre o condomínio edilício.
A) O terraço da cobertura é parte sujeita à propriedade exclusiva, desde que assim disponha o instrumento de constituição do condomínio.
B) O condomínio não pode ser instituído por testamento.
C) Qualquer condômino pode realizar obras ou reparações urgentes e necessárias nas áreas comuns, independentemente de autorização da assembléia, em caso de omissão ou impedimento do síndico, ainda que importem em despesas excessivas.
D) A assembléia do condomínio poderá investir outra pessoa, em lugar do síndico, em poderes de representação.

08) Alexandre, proprietário de um imóvel serviente de uma servidão de trânsito ou passagem, inicia a construção de um muro barrando a passagem de Carlos, titular da servidão, proprietário do imóvel dominante. Considerando que não completou um dia do início da obra, quais as medidas de que dispõe Carlos para salvaguardar o seu direito ?

09) (TRF-5ª Região-2007) Analise a frase abaixo e diga se esta certa ou errada

“As servidões, que são restrições existentes em um prédio em proveito de outro, pertencentes a proprietários distintos, constituem-se por meio de negócio jurídico bilateral ou unilateral, por usucapião e por interesse coletivo, sendo exigido registro no cartório de registro de imóveis”.

10) QUESTÕES SOBRE CONDOMÍNIO EDILÍCIO:

a) em que difere a convenção do condomínio do regimento interno ?
b) qual é o momento em que uma convenção do condomínio passa a ter força de lei entre os condôminos ?

c) qual o quorum exigido para a aprovação da realização de benfeitorias no condomínio ?

d) como pode ser destituído o síndico do condomínio ?

e) quando o proprietário de um apartamento resolve vende-lo, e obrigado a respeitar o que dispõe o art. 504, do Código Civil ?

f) a quem o síndico deve prestar contas de sua gestão ? Qual a periodicidade normal dessa prestação de contas ?

g) qual a função do conselho fiscal do condomínio ? Ele é obrigatório ? Qual a duração de seu mandato ?

h) quem convoca a assembléia geral ?

i) numa ação judicial contra o condomínio, deve-se citar todos os condôminos ou basta citar apenas o síndico ?

j) o inquilino tem direito de voto nas assembléias gerais ?

k) quem responde perante o condomínio pela chamada “taxa de condomínio”, o proprietário ou o inquilino ? E se o inquilino se mudar, sem pagar as despesas do condomínio, a que estava obrigado pelo contrato, quem responde por essas despesas ? Se o apartamento for vendido com débito pendente perante o condomínio, a administração deste deve cobrar o proprietário anterior ou o adquirente ?

